
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23330 - DF(2017/0035735-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MESSIAS DA SILVA MARTINS
ADVOGADO : NILO CESAR MARTINS POMPILIO DA HORA E OUTRO(S) -

RJ046441
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
CONTROLE JURISDICIONAL. DEVIDO PROCESSO LEGAL
RESPEITADO. CONTROLE SOBRE O MÉRITO ADMINISTRATIVO.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE, ABUSIVIDADE
OU TERATOLOGIA. PENALIDADE DE CASSAÇÃO DE
APOSENTADORIA. CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO
STF E DO STJ. JUÍZO SOBRE A PROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  ATO VINCULADO. . SÚMULA N. 650/STJ
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O mandado de segurança é um remédio constitucional
expressamente previsto no º, incisos LXIX e LXX, da Constituição art. 5
Federal e regulamentado pela , que visa a proteger direito Lei n. 12.016/2009
líquido e certo que esteja sendo violado ou ameaçado por ato ilegal ou
abusivo de autoridade pública ou agente no exercício de funções públicas.
Essa via tem um rito mais célere e busca uma resposta rápida do Poder
Judiciário. Nesse contexto, tal instrumento não comporta dilação probatória,
devendo a parte impetrante muni-lo com todo o conjunto probatório apto a
demonstrar a ofensa líquida e certa ao seu direito.

2. A controvérsia recursal reside em saber há prescrição no caso, se
há ilegalidade ou inconstitucionalidade no procedimento administrativo, se a
pena de cassação da aposentadoria é constitucional e proporcional.

3.  Quanto à alegação de prescrição, tem-se que esta não ocorreu no
caso, posto que os fatos aptos a gerar a instauração de processo
administrativo disciplinar se tornaram conhecidos pela Administração
Pública não com a instauração da Auditoria Patrimonial, mas sim com sua
conclusão, que se deu em  data do relatório final da 21/8/2006,
auditoria. Como o processo administrativo disciplinar foi instaurado em

 não decorrido o lapso prescricional.18/8/2011,
4. O controle jurisdicional do Processo Administrativo Sancionador

restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e à legalidade do ato,
à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo
legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito administrativo, a impedir
a análise e valoração das provas constantes no processo sancionador.
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5. Na hipótese, pelo arcabouço probatório dos autos, tem-se que o
processo administrativo seguiu todos os ditames legais estabelecidos e
respeitou integralmente o direito de defesa da parte impetrante, não havendo
qualquer indicativo de ilegalidade ou abusividade na condução do
procedimento sancionatório.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, alinhada ao
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido
da constitucionalidade da pena disciplinar de cassação de aposentadoria.

7. A cassação da aposentadoria é compatível com o caráter
contributivo e solidário do regime previdenciário dos servidores públicos, não
configurando confisco ou enriquecimento ilícito do Estado.

8. Se a conduta pela qual foi condenado o Impetrante foi tipificada no
 da , não era possível ao administrador aplicarart. 132  Lei n. 8.112/1990

reprimenda diversa da cassação da aposentadoria (ou demissão), pois se trata
de ato administrativo vinculado, conforme orienta a Súmula n. 650 do STJ.
Assim, não prospera a alegação de desproporcionalidade na reprimenda.

9. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 07/05/2026  13/05/2026,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena
Costa e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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5. Na hipótese, pelo arcabouço probatório dos autos, tem-se que o
processo administrativo seguiu todos os ditames legais estabelecidos e
respeitou integralmente o direito de defesa da parte impetrante, não havendo
qualquer indicativo de ilegalidade ou abusividade na condução do
procedimento sancionatório.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, alinhada ao
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido
da constitucionalidade da pena disciplinar de cassação de aposentadoria.

7. A cassação da aposentadoria é compatível com o caráter
contributivo e solidário do regime previdenciário dos servidores públicos, não
configurando confisco ou enriquecimento ilícito do Estado.

8. Se a conduta pela qual foi condenado o Impetrante foi tipificada no
 da , não era possível ao administrador aplicarart. 132  Lei n. 8.112/1990

reprimenda diversa da cassação da aposentadoria (ou demissão), pois se trata
de ato administrativo vinculado, conforme orienta a Súmula n. 650 do STJ.
Assim, não prospera a alegação de desproporcionalidade na reprimenda.

9. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MESSIAS DA SILVA MARTINS
em face de decisão monocrática por mim proferida que denegou a segurança pleiteada
nos termos da seguinte ementa (fls. 1331):

 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. PROCESSO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENALIDADE DE CASSAÇÃO DE
APOSENTADORIA. DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. ATO
VINCULADO. INCIDÊNCIA DA . PRECEDENTES. SÚMULA N. 650/STJ
SEGURANÇA DENEGADA.

 
No agravo interno, a parte alega:
(a) Ocorrência de Prescrição, com base na seguinte argumentação:

 
"Na realidade, entre a DATA em que os indícios de variação patrimonial a

descoberto – 17 de MARÇO de 2006 fomentaram a instauração de procedimento
investigativo patrimonial, com o escopo de consolidar a existência dos mencionados
indícios e a DATA de instauração do Processo Administrativo Disciplinar nº 

 – 18 de AGOSTO de 2011, concretizado com o objetivo de10768.007146/10-48
apurar, no âmbito administrativo disciplinar, a conduta indicada no referido
Procedimento investigativo e imputada ao ora paciente, passaram-se
aproximadamente 5 (cinco) ANOS, 4 (quatro) MESES e 1 (um) DIA, sendo
evidente e inconteste, no presente caso, a PRESCRIÇÃO DA AÇÃO
DISCIPLINAR, ou seja, A PERDA DO PODER-DEVER DE PUNIR DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PELO NÃO-EXERCÍCIO DA PRETENSÃO
PUNITIVA DURANTE CERTO TEMPO." (fl. 1359)

 
(b) Ausência de justa causa para instauração do procedimento disciplinar;
(c) Falta de motivação para a cassação da aposentadoria do recorrente;
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(d) Desproporcionalidade da sanção frente aos bons antecedentes funcionais
do agravante;

(e) Falta de correlação entre a acusação e a pena de cassação de aposentadoria;
(f) Inconstitucionalidade da pena de cassação de aposentadoria e

locupletamento ilícito por parte da Administração.
Como pedido, requer a reconsideração da decisão ou o julgamento pelo

Colegiado para que haja a concessão da segurança pleiteada.
Foi apresentada resposta ao agravo interno às fls. 1396-1408.
É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões
deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão
atacada, que merece ser mantida.

Inicialmente, ressalto que o mandado de segurança é um remédio
constitucional expressamente previsto no º, incisos LXIX e LXX, da Constituição art. 5
Federal e regulamentado pela , que visa a proteger direito líquido e Lei n. 12.016/2009
certo que esteja sendo violado ou ameaçado por ato ilegal ou abusivo de autoridade
pública ou agente no exercício de funções públicas.

Essa via tem um rito mais célere e busca uma resposta rápida do Poder
Judiciário. Nesse contexto, tal instrumento não comporta dilação probatória, devendo a
parte impetrante muni-lo com todo o conjunto probatório apto a demonstrar a ofensa
líquida e certa ao seu direito. Nessa linha é a posição consolidada deste Superior
Tribunal de Justiça, confira- se:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE

SEGURANÇA. MILITAR TEMPORÁRIO. LICENCIAMENTO EX OFFICIO.
DECISÃO FUNDAMENTADA. COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO DA
ADMINISTRAÇÃO. INEXISTÊNCIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
AUSÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o Mandado de Segurança

detém entre seus requisitos a demonstração inequívoca de direito líquido e certo
pela parte impetrante, por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo
espaço para dilação probatória na célere via do " (RMS n.  mandamus 45.989/PB,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de . 6/4/2015)

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS n.  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira29.924/DF,

Seção, julgado em  DJe de ) 28/5/2024,  4/6/2024.
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO
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PÚBLICO. CANDIDATA CLASSIFICADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS
PREVISTO NO EDITAL. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DA
PRETERIÇÃO ALEGADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]
2. O Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a demonstração

inequívoca, pela parte impetrante, de direito líquido e certo, por meio da chamada
prova pré-constituída, inexistindo espaço para a dilação probatória nessa célere via.
Para a comprovação do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da sua
impetração, seja facilmente aferível a extensão do direito alegado e que este possa
ser prontamente exercido.

[...]
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda70.906/RN,

Turma, julgado em  DJe de ) 21/8/2023,  21/9/2023.
 
MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR.

IMPETRAÇÃO CONTRA ATO DA CAMEX QUE CONVERTEU EM
DEFINITIVOS OS DIREITOS ANTIDUMPING PROVISÓRIOS, FIXADOS ÀS
IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE BATATAS CONGELADAS
ORIGINÁRIAS DA ALEMANHA, BÉLGICA, FRANÇA E PAÍSES BAIXOS.
NÃO HOUVE, POR PARTE DA IMPETRANTE A DEMONSTRAÇÃO
DOCUMENTAL DO SEU DIREITO LÍQUIDO E CERTO. HIPÓTESE QUE
ENSEJA A DENEGAÇÃO DA ORDEM. MANDADO DE SEGURANÇA DA
SOCIEDADE EMPRESÁRIA DENEGADO.

1. Observa-se que o Mandado de Segurança requer prova pré- constituída
do direito vindicado, que deve ser apresentada com a inicial e sua ausência impõe a
denegação da ordem (MS  Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe15.349/DF,
23.3.2012).

[...]
3. Ainda que houvesse a parte impetrante trazido qualquer outro elemento

tendente a realizar a devida demonstração, seria imprescindível a realização de
dilação probatória, atos que são incompatíveis com a natureza célere e documental
do remédio heroico.

4. Mandado de Segurança da Sociedade Empresária denegada.
(MS n.  relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira23.596/DF,

Seção, julgado em  DJe de ) 26/8/2020,  1/9/2020.
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO.
IRREGULARIDADES FORMAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. NÃO
COMPROVAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. LEGALIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA.
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA.

[...]
9. Por fim, o Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a

demonstração inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, por meio
da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço para dilação probatória na
célere via do . Nesse sentido: MS  Rel. Ministro Rogerio mandamus 14.217/DF,
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Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe  e AgRg no RMS  Rel. 16/12/201, 44.608/TO,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/03/2014.

10. Assim, inexiste direito líquido e certo a ser amparado pelo Mandado de
Segurança.

11. Segurança denegada.
(MS n.  relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,21.666/DF,

julgado em  DJe de ) 14/12/2016,  19/12/2016.
 

Na hipótese, a controvérsia recursal reside em saber se há prescrição no caso,
se há ilegalidade ou inconstitucionalidade no procedimento administrativo, se a pena de
cassação da aposentadoria é constitucional e proporcional.

Quanto à alegação de prescrição, tenho que esta não ocorreu no caso, posto
que os fatos aptos a gerar a instauração de processo administrativo disciplinar se
tornaram conhecidos pela Administração Pública não com a instauração da Auditoria
Patrimonial, mas sim com sua conclusão, que se deu em  data do relatório 21/8/2006,
final da auditoria.

Como o processo administrativo disciplinar foi instaurado em  não 18/8/2011,
decorrido o lapso prescricional.

Ultrapassado este ponto, convém ressaltar que o controle jurisdicional do
Processo Administrativo Disciplinar restringe-se ao exame da regularidade do
procedimento e à legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla
defesa e do devido processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito
administrativo, a impedir a análise e valoração das provas constantes no processo
sancionador.

Nessa linha tem sido o entendimento desta Primeira Seção e de ambas as
Turmas que a compõem, senão vejamos:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DOLO CONFIGURADO. DILAÇÃO
PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DIREITO
LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. "A ausência de juntada do processo administrativo em que foi aplicada a
pena de perdimento cujo relevamento se busca torna ausente a prova pré-
constituída, essencial no caso de Mandado de Segurança." (MS n. 14.927/DF,
relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em  DJe de 11/5/2016,

)30/6/2016.
2. Com efeito, em sede de mandado de segurança, " o controle

jurisdicional do PAD restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e
a legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do
devido processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito
administrativo, a impedir a análise e valoração das provas constantes no
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processo disciplinar". (MS n.  relator Ministro Mauro Campbell16.121/DF,
Marques, Primeira Seção, julgado em  DJe de ) 25/2/2016,  6/4/2016.

3. "Avaliar se a prova produzida no curso do processo administrativo é ou
não suficiente tanto para o reconhecimento da falta administrativa, quanto para
embasar a pena de demissão, depende necessariamente de dilação probatória, não
podendo ser deduzida por meio de mandado de segurança, espécie de processo
documental que exige prova documental pré-constituída dos fatos em que se
fundamenta a pretensão, o que não se verifica na espécie." (AgInt no MS n. 

 relator Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira Seção, julgado em24.979/DF,
 DJe de )1/10/2024,  4/10/2024.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no MS n.  relator Ministro Teodoro Silva22.823/DF,

Santos, Primeira Seção, julgado em  DJEN de ) 10/9/2025,  17/9/2025.
 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE

RESPONSABILIZAÇÃO - PAR. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÕES DE NULIDADES NO PROCESSO

. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS.ADMINISTRATIVO SANCIONADOR
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SEGURANÇA
DENEGADA. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.

I. Mandado de segurança impetrado por NEXUS VIGILÂNCIA LTDA.,
com pedido de liminar, contra ato do Ministro da Controladoria-Geral da União
(CGU) consubstanciado na Decisão nº  que indeferiu o pedido de302/2025-CGU,
reconsideração, mantendo as sanções administrativas impostas no Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR nº  quais sejam:00190.105919/2022-12,
multa de R$ 10.344,227,45 (dez milhões, trezentos e quarenta e quatro mil,
duzentos e vinte e sete reais e quarenta e cinco centavos), publicação extraordinária
e impedimento de licitar e contratar pelo prazo de três anos.

[...]
VI. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a decisão tomada no

âmbito do processo administrativo goza de presunção de legitimidade no que se
refere ao mérito infracional, conforme a instrução probatória realizada com
garantia de contraditório e ampla defesa, não podendo, assim, haver
interferência indevida na análise técnico-administrativa, sem a caracterização
flagrante de erro, que poderia justificar, excepcionalmente, uma tomada de
decisão substitutiva, infringindo, portanto, o princípio da separação dos
Poderes, imprescindível para assegurar concretamente o Estado Democrático
de Direito.

VII. Assim, o controle jurisdicional do processo administrativo
sancionatório, como no caso, restringe-se ao exame da regularidade do
procedimento e à legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da
ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no
mérito administrativo, a impedir a análise e valoração das provas constantes
nos autos. Em reforço a essa diretriz, citam-se os seguintes julgados,
representativos do entendimento consolidado no STJ: MS  Primeira16.121/DF,
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Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 6.4.2016; MS 17.479/DF,
Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 5.6.2013; MS 22.828/DF,
Primeira Seção, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 21.9.2017.

[...]
XIX. Com o julgamento final da presente ação mandamental, resta

prejudicado o agravo interno, voltado contra o indeferimento da medida liminar.
(MS n.  relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção,31.567/DF,

julgado em  DJEN de ) 10/12/2025,  15/12/2025.
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

ILEGALIDADE DA DECISÃO DE EXCLUSÃO DE MILITAR DAS FILEIRAS
DA CORPORAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PARECER DO CONSELHO DE
DISCIPLINA. CARÁTER OPINATIVO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. É cediço neste Superior Tribunal de Justiça que as instâncias civil, penal
e administrativa são independentes e autônomas, salvo quando a esfera penal
afirmar, de forma categórica, a inexistência do fato ou a negativa de autoria.

3. O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar
limita-se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato,
não sendo possível incursão no mérito administrativo, salvo em casos de
flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da sanção
aplicada ), o que não se verificou no presente caso.(Súmula 665/STJ

4. "Quanto à alegada impossibilidade de a autoridade que aplica a pena
divergir das conclusões do Conselho de Disciplina, igualmente não comporta
provimento o recurso ordinário. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior,
a autoridade que impõe a pena está vinculada somente aos fatos apurados, mas não à
capitulação legal proposta pela Comissão Processante. Destarte, o parecer da
Comissão Processante é meramente opinativo e não vincula a autoridade
competente para a deliberação final" (AgInt no RMS n.  relator Ministro74.717/RJ,
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJEN de . 26/2/2025,  5/3/2025)

5. Recurso não provido.
(RMS n.  relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,75.131/RJ,

Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 12/11/2025,  17/11/2025.
 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

SERVIDOR PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO. EXCLUSÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
SÚMULA N. 665 DO STJ. CONTROLE JURISDICIONAL DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO. ANÁLISE RESTRITA À REGULARIDADE DO
PROCEDIMENTO E LEGALIDADE DO ATO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. NÃO COMPROVAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
PENALIDADE ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO SEM PROCESSO PENAL
CONCLUÍDO. POSSIBILIDADE. TEMA N. 565 DO STF. INDEPENDÊNCIA
DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E PENAL. TEMA N. 565 DO STF.
RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.

I - O mandado de segurança exige prova pré-constituída do direito líquido e
certo alegado, sem espaço para dilação probatória.

II - O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar
limita-se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato,
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não sendo possível incursão no mérito administrativo, salvo flagrante
ilegalidade ou desproporcionalidade da sanção (Súmula n. 665 do STJ).

III - No caso, não houve comprovação de irregularidade no processo
administrativo que culminou na expulsão do impetrante, tampouco demonstração de
direito líquido e certo.

IV - A exclusão de policial militar pode ocorrer em processo administrativo
disciplinar, independentemente do curso de ação penal, conforme entendimento do
STF (Tema n. 565).

V - Recurso ordinário improvido.
(RMS n.  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,76.116/RJ,

julgado em  DJEN de ) 13/8/2025,  18/8/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. NECESSIDADE
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. IMPOSSIBILIDADE DE
REAVALIAÇÃO DA PENA. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 650/STF

[...]
IV. O controle jurisdicional do PAD restringe-se ao exame da

regularidade do procedimento e a legalidade do ato, à luz dos princípios do
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe defesa
qualquer incursão no mérito administrativo, a impedir a análise e valoração
das provas constantes no processo disciplinar.

V. A teor da Súmula n. 650 desta Corte, "[a] autoridade administrativa não
dispõe de discricionariedade para aplicar ao servidor pena diversa de demissão
quando caraterizadas as hipóteses previstas no  da ". art. 132  Lei n. 8.112/1990

VI. Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.

VII. Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, art. 1.021,
do Código de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno
em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não
ocorreu no caso.

VIII. Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS n.  relatora Ministra Regina Helena Costa,76.440/PI,

Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  12/12/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. MAGISTRADO. PENA DE DEMISSÃO. NECESSIDADE DE
DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. AUSÊNCIA DE NULIDADE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. SUPOSTA NEGATIVA DE ACESSO AO PAD.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. INDEFERIMENTO DE PROVAS.
NULIDADES. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA,
DO CONTRADITÓRIO E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. FALTA DE
PREVISÃO LEGAL PARA INTIMAÇÕES APÓS O RELATÓRIO FINAL.
OBSERVÂNCIA. SEGURANÇA DENEGADA. PROVIMENTO NEGADO.
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1. Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato atribuído ao
Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), que, nos
autos do PAD  aplicou a penalidade de aposentadoria compulsória ao60.215/2011,
ora recorrente, com fundamento no  da Lei Complementar 35, de art. 42, inciso V,
14 de março de 1979, e no º, inciso II, da Resolução 135 de 13 de julho de art. 7
2011 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

[...]
7. Segundo entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, "a

atuação do Poder Judiciário no controle jurisdicional do Processo
Administrativo Disciplinar - PAD limita-se ao exame da regularidade do
procedimento e a legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da
ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe vedada qualquer incursão
no mérito administrativo a impedir a análise e valoração das provas constantes
no processo disciplinar" (MS  relator Ministro Mauro Campbell20.348/DF,
Marques, Primeira Seção, DJe de . 3/9/2015)

8. A pena aplicada ao recorrente no âmbito administrativo decorreu da
comprovada infração às disposições do  incisos I e VIII, da Lei art. 35,
Complementar  e dos arts. 13, 17, 19 e 37 do Código de Ética da35/1979
Magistratura Nacional (Resolução  do CNJ), todas mencionadas na portaria60/1998
inaugural, que, por sua vez, dispensa a descrição minuciosa da imputação.

9. A aplicação da penalidade de aposentadoria compulsória encontra
respaldo fático e jurídico.

10. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS n.  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira52.555/SP,

Turma, julgado em  DJEN de ) 26/11/2024,  4/12/2024.
 
Nesse ponto, , pelo arcabouço probatório dos autos, tenho que o in casu

processo administrativo seguiu todos os ditames legais estabelecidos e respeitou
integralmente o direito de defesa da parte impetrante, não havendo qualquer indicativo
de ilegalidade ou abusividade na condução do procedimento sancionatório.

Acerca da pena de cassação de aposentadoria, registro que o entendimento do
Supremo Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de Justiça é pela constitucionalidade
de tal sanção, como pode ser observado dos julgados abaixo colacionados:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. CASSAÇÃO DE BENEFÍCIO POR
APOSENTADORIA. FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA NÃO
ATACADO. IRREGULARIDADE FORMAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. ATO ILÍCITO CAPITULADO COMO CRIME. PRAZO
PRESCRICIONAL DA LEGISLAÇÃO PENAL. CASSAÇÃO DE
APOSENTADORIA. CONSTITUCIONALIDADE. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

[...]
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V - Além disso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
alinhada ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, firmou-se
no sentido da constitucionalidade da pena disciplinar de cassação de
aposentadoria.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda76.505/MG,

Turma, julgado em  DJEN de ) 19/11/2025,  26/11/2025.
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PERDA

DA FUNÇÃO PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
CONVERSÃO DA SANÇÃO EM CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA.
POSSIBILIDADE. ADPF N.  ORDEM DENEGADA.418/DF.

I. Caso em exame
1. Mandado de segurança impetrado contra ato do Ministro da Economia

que cassou a aposentadoria de servidor público, em decorrência de condenação à
perda da função pública por improbidade administrativa, com sentença transitada
em julgado.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a cassação da

aposentadoria de servidor público, como consequência da perda da função pública
por improbidade administrativa, é admissível, mesmo sem previsão expressa na Lei
de Improbidade Administrativa.

3. Questiona-se se a cassação da aposentadoria viola o princípio da
legalidade e se constitui confisco, considerando a natureza contributiva do benefício
previdenciário.

III. Razões de decidir
4. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento vinculante na ADPF

418, permitindo a conversão da pena de perda de função pública em cassação de
aposentadoria, quando esta seja a única sanção disponível, para evitar tratamento
desigual entre servidores ativos e inativos.

5. A cassação da aposentadoria é compatível com o caráter contributivo e
solidário do regime previdenciário dos servidores públicos, não configurando
confisco ou enriquecimento ilícito do Estado.

6. A aplicação da sanção de cassação da aposentadoria não viola o
princípio da legalidade, pois decorre da necessidade de se aplicar a sanção
compatível com a conduta e o estado funcional do servidor, em conformidade
com o entendimento da Suprema Corte.

IV. Dispositivo e tese
7. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. A cassação da aposentadoria de servidor público,

como consequência da perda da função pública por improbidade administrativa, é
admissível mesmo sem previsão expressa na Lei de Improbidade Administrativa. 2.
A cassação da aposentadoria é compatível com o caráter contributivo e solidário do
regime previdenciário dos servidores públicos, não configurando confisco ou
enriquecimento ilícito do Estado. 3. A aplicação da sanção de cassação da
aposentadoria não viola o princípio da legalidade, pois decorre da necessidade de se
aplicar a sanção compatível com a conduta e o estado funcional do servidor".

Dispositivos relevantes citados: , Lei n. 8.429/1992  art. 12;

Documento eletrônico VDA56411312 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 06/05/2026 19:31:12
Código de Controle do Documento: 55a77edb-014b-4bc8-b0ad-3f06fa5c6237



 § 1º.Jurisprudência relevante citada: STF, ADPF 418,CF/1988, art. 41,
Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em  DJe 15/04/2020,

 STJ, , Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira30/04/2020;  EREsp n. 1.496.347/ES
Seção, julgado em  DJe 24/02/2021,  28/04/2021.

(MS n.  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Primeira26.106/DF,
Seção, julgado em  DJEN de ) 5/6/2025,  13/6/2025.

 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE

SEGURANÇA. REGÊNCIA: . AUDITOR FISCAL DA RECEITA CPC/1973
FEDERAL DO BRASIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E
INDIGNIDADE NA FUNÇÃO PÚBLICA. PENA DE CASSAÇÃO DE

 PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. INFRAÇÃOAPOSENTADORIA.
ADMINISTRATIVA CAPITULADA COMO CRIME: PRAZO PRESCRICIONAL
PREVISTO NA LEI PENAL. PRECEDENTES. INDEPENDÊNCIA RELATIVA
ENTRE AS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA.

.PROPORCIONALIDADE NA APLICAÇÃO DA PENA: ATO VINCULADO
PRECEDENTES. CONSTITUCIONALIDADE DA PENA DE CASSAÇÃO DE
APOSENTADORIA (ART. 134 DA ). PRECEDENTES. LEI N. 8.112/1990
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS NA VIA
ESTREITA DO MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁRIO EM
MANDADO DE SEGURANÇA DESPROVIDO.

(RMS 33937, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em
06-09-2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-246 DIVULG 18-11-2016 PUBLIC
21-11-2016)

 
Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 2. Direito

administrativo. Cassação de aposentadoria por prática de infração disciplinar.
 3. Ausência de argumentos capazes de infirmarConstitucionalidade. Precedentes

a decisão agravada. 4. Negado provimento ao agravo regimental.
(ARE 1322693 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma,

julgado em 19-10-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 26-10-
2021 PUBLIC 27-10-2021)

 
EMENTA: AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO

COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR DA RESERVA DO
ESTADO DE MATO GROSSO. PROCESSO ADMNISTRATIVO DISCIPLINAR
POR ATO COMETIDO ANTES DA INATIVIDADE. EXCLUSÃO DA
CORPORAÇÃO. DETERMINAÇÃO SUPERVENIENTE DE CESSAÇÃO DO
PAGAMENTO DE SEUS PROVENTOS. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA.
CONSTITUCIONALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA

 AGRAVOCOM A JURISPRUDÊNCIA DESTA SUPREMA CORTE.
INTERNO DESPROVIDO.

(ARE 1563804 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em
06-10-2025, PROCESSO ELETRÔNICO  DIVULG 06-10-2025 PUBLICDJe-s/n
07-10-2025)

 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONVERSÃO DA PENA DA PERDA DE
FUNÇÃO PÚBLICA EM CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. APELO EXTREMO INTERPOSTO PELO
ESTADO RECORRIDO QUE CUMPRIU TODOS OS REQUISITOS DE
ADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I. Caso Em
Exame 1. Agravo regimental contra decisão que deu provimento ao recurso
extraordinário interposto pelo Estado do Rio de Janeiro com fundamento no
decidido na ADPF 418 e em outros julgados desta Suprema Corte. II. Questão em
discussão 2. A questão em discussão, quanto à preliminar de não conhecimento do
recurso, consiste em saber se o apelo extremo, o qual foi provido, preencheu o
pressuposto relativo ao prequestionamento e se foi demonstrada a existência de
repercussão geral da matéria constitucional discutida nos autos de forma
fundamentada. 3. No mérito, questiona-se (i) se é possível, em relação aos agentes
públicos condenados por improbidade administrativa, a conversão da pena da perda
de função pública em cassação de aposentadoria e (ii) se o acórdão recorrido, ao
fazer tal conversão, sem previsão na lei de improbidade administrativa, teria
ultrapassado os limites do título executivo e ofendido a coisa julgada. III. Razões de
decidir 4. O STF firmou jurisprudência sobre a constitucionalidade da cassação
de aposentadoria, mesmo considerando o caráter contributivo do benefício
previdenciário. 5. Os precedentes deste STF, sobre o tema, demonstram a
constitucionalidade da cassação de aposentadoria, em sede de cumprimento de
sentença, nos autos de ação civil pública, como sanção por falta disciplinar

 6. O agravo não trouxe novos argumentos capazes depunível com demissão.
infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual deve ser ela mantida por seus
próprios fundamentos. IV. Dispositivo 7. Agravo regimental a que se nega
provimento. Sem honorários, por se tratar de ação civil pública (art. 18 da

).Lei 7.347/1985
(RE 1504688 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado

em 03-03-2025, PROCESSO ELETRÔNICO  DIVULG 12-03-2025DJe-s/n
PUBLIC 13-03-2025)

 
Desta feita, constitucional a aplicação da pena de cassação de aposentadoria.
Acerca da proporcionalidade da aplicação de tal sanção, registro que o

posicionamento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que este é um
ato vinculado, não dispondo a autoridade administrativa de discricionariedade para
aplicar pena diversa.

Nesse sentido, transcrevo o teor da , : Súmula n. 650/STJ  in verbis
 

: A autoridade administrativa não dispõe deSúmula n. 650/STJ
discricionariedade para aplicar ao servidor pena diversa de demissão quando
caraterizadas as hipóteses previstas no  da art. 132  Lei n. 8.112/1990

 
Tal entendimento, por força do previsto no  da , art. 134  Lei n. 8.112/90

estende-se à pena de cassação de aposentadoria, como é o caso dos autos.
Nessa linha de entendimento:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE
SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDOR
PÚBLICO FEDERAL. COMISSÃO PROCESSANTE. PRAZO.
PRORROGAÇÕES. INTIMAÇÃO DO SERVIDOR APÓS APRESENTAÇÃO DO
RELATÓRIO FINAL. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADE NÃO
CONFIGURADA. PENALIDADE DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA.
ATO VINCULADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 650 DO STJ.
SEGURANÇA DENEGADA. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.

1. Não se observa qualquer nulidade no processo administrativo disciplinar
quanto ao seu desenvolvimento válido e regular, com a observância dos princípios
do devido processo legal, contraditório e ampla defesa. No tocante às alegadas
nulidades em decorrência da inércia da comissão processante, devido às sucessivas
prorrogações, as quais não teriam observado a adequada contagem os prazos, pelo
cerceamento de defesa em decurso do tempo e também porque somente teria tido
acesso ao procedimento administrativo disciplinar quando da publicação de sua
demissão, de falha no relatório final e de exiguidade do prazo para a autoridade
julgadora realizar o julgamento diverso do parecer jurídico, não houve a
demonstração real e clara do efetivo prejuízo da defesa, sem o qual não se
reconhece a existência de nulidade. Precedentes do STJ.

2. Nos termos de entendimento desta Corte Superior, não há ofensa ao
contraditório e à ampla defesa pela falta de intimação do servidor após a
apresentação do relatório final, em razão da ausência de previsão legal.

3. A autoridade coatora afirmou não haver prova de que as autoridades
competentes tomaram ciência dos fatos antes de 8/4/2013.

Para concluir na direção defendida pelo Impetrante, no sentido de que
houve a ciência dos fatos em  e, portanto, estaria consumada a prescrição 27/3/2007
quando houve a instauração do processo disciplinar, em  seria necessária 14/11/2013,
a dilação probatória, o que não é cabível em mandado de segurança, via processual
na qual se exige prova documental pré-constituída.

4. Se algumas das condutas pelas quais foi condenado o Impetrante
foram tipificadas no  da , não era possível ao art. 132  Lei n. 8.112/1990
administrador aplicar reprimenda diversa da cassação da aposentadoria (ou
demissão), pois se trata de ato administrativo vinculado, conforme orienta a
Súmula n. 650 do STJ. Assim, não prospera a alegação de
desproporcionalidade na reprimenda.

5. Segurança denegada. Prejudicado o agravo interno interposto contra a
decisão que indeferiu a liminar (Petição AgInt ). Sem condenação00419038/2019
em honorários advocatícios, na forma do  da  e da Súmula art. 25  Lei n. 12.016/2009
n. 105 do STJ.

(MS n.  relator Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira Seção,25.237/DF,
julgado em  DJEN de ) 10/9/2025,  17/9/2025.

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. INTIMAÇÃO DO SERVIDOR APÓS APRESENTAÇÃO DO
RELATÓRIO FINAL. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADE NÃO
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CONFIGURADA. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. PENALIDADE DE CASSAÇÃO DE
APOSENTADORIA. ATO VINCULADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 650
DO STJ. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA EXARADA NA AÇÃO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS
JUDICIAL E ADMINISTRATIVA. COMPROVAÇÃO DO DOLO. DILAÇÃO
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]
5. "A demissão [assim como a cassação de aposentadoria], como

reiteradamente vem afirmando este STJ, é ato vinculado, por isso que, se
enquadrada a conduta do servidor dentre aquelas a que a lei comina a
penalidade de demissão (art. 132 da ), como ocorreu no caso, Lei n. 8.112/1990
não cabe ao gestor público aplicar reprimenda diversa, nem mesmo em
reverência ao princípio da proporcionalidade.

Precedentes. Incidência da " (MS n.  Súmula 650/STJ 25.735/DF,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em  DJe de 14/6/2023,

 sem grifos no original).19/6/2023;
[...]
9. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no MS n.  relator Ministro Teodoro Silva27.282/DF,

Santos, Primeira Seção, julgado em  DJe de ) 1/10/2024,  4/10/2024.
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESTITUIÇÃO
DE CARGO EM COMISSÃO. EXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. . ATO VINCULADO. SÚMULA N. 7/STJ
DESPROPORCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA. INTERESSE RECURSAL.
NÃO OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
4. É possível a aplicação da sanção de demissão (cassação de

aposentadoria ou destituição de cargo em comissão) em razão da prática de
infrações previstas na , inclusive no que se refere a eventual Lei n. 8.112/1990
ato de improbidade administrativa prevista em seu  IV. Nesse sentido, art. 132,
mutatis mutandis: (MS n.  relator Ministro Paulo Sérgio24.036/DF,
Domingues, Primeira Seção, DJe de . 5/3/2024)

5. Na forma da jurisprudência, "é cediço que a demissão é ato
administrativo vinculado e, por isso, emoldurada a conduta ilícita atribuída ao
servidor dentre aquelas a que a lei impõe a penalidade capital (art. 132 da

), não é facultado ao gestor público aplicar reprimendaLei n. 8.112/1990
diversa, nem mesmo em reverência aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade" (AgInt no RMS n.  relator Ministro Francisco72.423/CE,
Falcão, Segunda Turma, DJe de . 26/6/2024)

[...]
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Sérgio Kukina, AREsp n. 2.706.138/SP

Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 7/4/2025,  10/4/2025.
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. CASSAÇÃO.
ORDENAÇÃO DE DESPESAS INDEVIDAS. PROCESSO ADMINISTRATIVO.
ANULAÇÃO. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. DEFICIÊNCIA RECURSAL.
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 283 DO STF. PRETENSÃO DE
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ .

[...]
X - Quando verificado que a conduta imputada ao investigado

configura hipótese à qual a lei impõe a aplicação da pena de demissão, a
administração pública não pode aplicar pena mais branda, porquanto se trata
de ato vinculado. . Súmula n. 650/STJ

XI - A orientação jurisprudencial tanto do Supremo Tribunal Federal
quanto do Superior Tribunal de Justiça admite a aplicação da sanção
disciplinar "cassação de aposentadoria", embora aposentados, tenham
cometido faltas graves ainda em atividade. Nesse sentido: (AgInt nos EDcl no
RMS n.  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado54.091/MS,
em  DJe . 19/4/2021,  5/5/2021)

XII - Não sendo possível identificar nenhum vício na tramitação do
processo administrativo disciplinar, não há que se falar em direito líquido e certo a
ser amparado por esta via mandamental. Ademais, prosseguir na verificação, para
além do que já assentado nos autos, demandaria necessária dilação probatória, o que
não se admite nesta via mandamental.

XIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda62.779/PE,

Turma, julgado em  DJe de ) 27/6/2022,  29/6/2022.
 

Desse modo, não há falar em desproporcionalidade da sanção aplicada, por se
tratar de ato vinculado em que não há margem de escolha pela autoridade administrativa.

Assim, o agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o
entendimento nela firmado.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 23.330 / DF
Número Registro: 2017/0035735-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de  a 07/05/2026  13/05/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MESSIAS DA SILVA MARTINS
ADVOGADO : NILO CESAR MARTINS POMPILIO DA HORA E OUTRO(S) - 

RJ046441
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MESSIAS DA SILVA MARTINS
ADVOGADO : NILO CESAR MARTINS POMPILIO DA HORA E OUTRO(S) - 

RJ046441
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/05/2026  13/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura,

Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Gurgel de Faria.

 

Brasília, 13 de maio de 2026
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